PARECER Nº 1797, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 31, DE 2013
O Deputado Campos Machado, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, assim como a todos os ilustres membros daquela Casa Legislativa, no sentido de, com a máxima urgência, colocar em votação o Projeto de Decreto Legislativo n° 1002, de 2003, de autoria do ex-Deputado Robson Tuma, que propõe a realização de plebiscito para consulta popular sobre a redução da maioridade penal no Brasil.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 1°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que o PDL federal em questão tem por objetivo a convocação de plebiscito para que a população seja consultada acerca da redução da maioridade penal.

Com o aumento de crimes praticados por menores de 18 anos, sobretudo nas grandes cidades brasileiras, é natural que a sociedade e as instituições coloquem em debate os prós e contras sobre a redução da maioridade penal. 

A idade para a imputabilidade penal é variável em cada país, como por exemplo: Brasil, Peru e Colômbia (18 anos); Chile e Argentina (16 anos); Dinamarca, Finlândia, Suécia e Egito (15 anos); Alemanha, Itália, Rússia, China, Japão e Vietnã (14 anos); França, Polônia e Argélia (13 anos); México (11 ou 12 anos, conforme o Estado); Inglaterra (10 anos) e Escócia (8 anos). Em geral, países da África e Ásia, adotam uma idade entre 7 e 15 anos para tal, enquanto nos Estados Unidos, a variação é de 6 a 18 anos, conforme a legislação de cada Estado daquela Federação. [Fonte: Unicef, 2005]

A matéria é controversa e, a fim de permitir que a população brasileira exerça sua cidadania e participe, de forma democrática, de decisão tão importante para o País, faz-se necessária a realização de um plebiscito para que o povo apresente ao Governo sua posição acerca da redução da maioridade penal.

Portanto, o parecer é favorável à aprovação da moção n° 31, de 2013.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 9-10-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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